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Aviso de contumácia n.º 5353/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Peniche, juiz de direito do 2.º Juízo Tribunal da Comarca
de Lousada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º  840/04.1GALSD,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida
América Monteiro, filha de Adélia Monteiro, natural de Guimarães,
Creixomil, Guimarães, nascido em 26 de Dezembro de 1973, ca-
sada, titular do bilhete de identidade n.º 11851948, com domicílio
no  lugar  de  Pinhal  da  Rebela,  Várzea,  4600  Felgueiras,  por  se
encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto  qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), com
referência ao artigo 202.º, alínea e), todos do Código Penal, prati-
cado em 30 de Setembro de 2004,  foi o mesmo declarado contu-
maz, em 2 de Março de 2006, nos  termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro Peniche. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Fernando Pereira Alves.

Aviso de contumácia n.º 5354/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Peniche, juiz de direito do 2.º Juízo Tribunal da Comarca
de Lousada,  faz  saber  que  no Processo Sumário  (artigo  381.º  do
Código  de  Processo  Penal),  n.º  668/04.9GALSD,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Pedro Manuel Vieira Mendes,  filho de
Manuel Dias Mendes  e de Maria Fernanda da Silva Vieira Men-
des,  natural  de Porto, Massarelos,  Porto,  de  nacionalidade  portu-
guesa, nascido em 10 de Dezembro de 1974, divorciado, com do-
micílio no lugar da Costa, Santa Margarida, 4620-610 Lousada, o
qual, por sentença proferida em 1 de Setembro de 2004, foi conde-
nado na pena de prisão efectiva de 11 meses de prisão, não transi-
tada em julgado, pela prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Agosto de 2004, foi o
mesmo declarado contumaz, em 2 de Março de 2006, nos termos
dos artigos 335.º, 337.º e 476.º,  todos do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de  contumácia,  que  caducará  com a  apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realização  de
actos urgentes nos  termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas,  e,  ainda,  a  proibição de obter  certidões  de nasci-
mento,  de  casamento,  bilhete  de  identidade,  passaporte,  carta  de
condução, cartão de eleitor e certificado de registo criminal.

10  de  Março  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  António Pedro
Peniche. — A Oficial de Justiça, Liseta Silva.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 5355/2006 — AP. — O Dr. Rui
Rocha, juiz de direito do 1.º Juízo Tribunal da Comarca da Maia,
faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 14/
01.3GAMTS, pendente neste Tribunal contra o arguido José Fer-
nando  da  Conceição  Baptista,  filho  de  João  Dias  Baptista  e  de
Maria de Lurdes da Conceição, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido  em 3 de Maio de 1970,  casado,  titular  do,  titular  do bilhete
de identidade n.º 10072200, com domicílio na Rua dos Bragas, 95,
Porto, 4000 Porto, por despacho de 22 de Fevereiro de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

7  de  Março  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  Rui Rocha. —
A Oficial de Justiça, Ana Maria Trindade G. Martins

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 5356/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Silva F. C. M. Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo Tribu-
nal da Comarca da Maia,  faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 17/03.3ZFPRT, pendente neste Tribunal contra
o arguido Xia Xiao Xun, com domicílio na Aldeia Bei Tian Xia,
Zona Lona Wanp, China,  por  se  encontrar  acusado da prática de
um  crime  de  falsificação  de  documento,  previsto  e  punido  pelo
artigo 256.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em
27 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas.

2 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Silva F.
C. M. Sousa. —  A  Oficial  de  Justiça,  Cristina Maria Damião T.
Costa.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 5357/2006 — AP. — A Dr.ª Rosa
de Jesus Teixeira Alves,  juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular),  n.º  636/01.2PAMAI,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido António André Mendes Santos, filho de António dos San-
tos e de Emília Rosa Mendes, natural de São Mamede de Infesta,
Matosinhos,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 30  de No-
vembro de 1959, casado, titular da identificação fiscal n.º 127500430
e do bilhete de identidade n.º 3840463, com domicílio na Rua do
Viso, 80, 2.º, Maia, 4470 Maia, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto  e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 8 de Junho de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz,  em 14 de Fevereiro de 2006, nos  termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

1 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Teixeira
Alves. — O Oficial de Justiça, Miguel Lopes Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5358/2006 — AP. — A Dr.ª Rosa
de Jesus Teixeira Alves,  juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular),  n.º  77/98.7TBMAI,  pendente  neste  Tribunal  contra  o
arguido Marco Alexandre da Silva Borges Nogueira, filho de Ar-
mando Borges Nogueira  e  de Rosa Nogueira  da Silva,  de  nacio-
nalidade moçambicana, nascido em 27 de Novembro de 1976, titu-
lar da identificação fiscal n.º 214876683 e do bilhete de identidade
n.º  11119074,  com  domicílio  na  Rua  D.  Afonso  Henriques,  48,
1.º-A, Sala 5, Areosa, 4435-006 Rio Tinto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à  integridade  física qualificada
na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 144.º e 146.º, do
Código Penal, praticado em 4 de Julho de 1998, por despacho de
1 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
o arguido se  ter apresentado em juízo.

2 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Teixeira
Alves. — O Oficial de Justiça, Francisco Silva.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 5359/2006 — AP. — O Dr. Nuno
Matos,  juiz de direito do 4.º Juízo Tribunal da Comarca da Maia,
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faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  503/
04.8PBMAI,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Maria  de
Fátima Martins Silva, filha de José de Jesus Silva e de Maria Alves
Martins, natural de Portugal, Arouca, Escariz, Arouca, nascida em
15 de Fevereiro de 1974, solteira,  titular do bilhete de  identidade
n.º 10663945, com domicílio na Rua Pedro Hispano, 937, casa 1,
Porto,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, pra-
ticado em 23 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 22 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

1  de  Março  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  Nuno Matos. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 5360/2006 — AP. — O Dr. Nuno
Matos,  juiz de direito do 4.º Juízo Tribunal da Comarca da Maia,
faz saber que, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 236/01.7TAPVZ, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Sílvio David de Jesus Vieira, filho de José Adelino Vieira e de
Deolinda Filomena de Jesus Pereira, natural de Estreito de Câma-
ra de Lobos, Câmara de Lobos, nascido em 28 de Maio de 1983,
solteiro,  titular do bilhete de identidade n.º 12909368, com domi-
cílio na Vereda da Quinta, 12, 1300-341 Câmara de Lobos, por se
encontrar acusado da prática de um crime de burla para obtenção
de  alimentos,  bebidas  ou  serviços,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 220.º do Código Penal, praticado em 31 de Maio de 2001, por
despacho  de  13  de  Março  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

14  de  Março  de  2006. — O  Juiz  de  Direito,  Nuno Matos. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 5361/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Borges Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Marco de Canavezes, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  430/03.6GAMCN,  pendente  neste
Tribunal  contra  o  arguido  João  Barroso  Pires,  filho  de  António
Pires e de Maria Barroso, natural de Portugal, Montalegre, Viade
de  Baixo,  Montalegre,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido
em  20  de  Fevereiro  de  1954,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 3534753, com domicílio no lugar de Talegre, Avessadas, 4630
Marco  Canaveses,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Có-
digo  Penal  e  um  crime  de  ameaça,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 153.º  do Código Penal,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em
6 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,  tem os  se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em parte  dos
seus bens, nos  termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  refe-
rido diploma  legal.

8  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Paula Cristina B.
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Manuel Carvalho Novais.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 5362/2006 — AP. — A Dr.ª Fi-
lipa  Reis  Santos,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca da Marinha Grande,  faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  41/03.6IDMGR,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Diamantino Cordeiro da Silva Azinheiro, filho de
Joaquim  da  Silva  Azinheiro  Júnior  e  de  Maria  Vitória  Cordeira,
nascido  em  13  de  Agosto  de  1960,  solteiro,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 6865825, com domicílio na Rua das Pedreiras, Mon-
tijos,  2425  Monte  Redondo,  Leiria,  por  se  encontrar  acusado  da
prática  do  crime  de  abuso  de  confiança  fiscal,  previsto  e  punido
pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93,
de 24 de Novembro, praticado em 1999 e em 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, em 13 de Fevereiro de 2006, nos  termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: nos termos dos arti-
go 335.º,  n.º  3,  e  337.º,  n.º  1,  do Código de Processo Penal,  esta
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação  de  actos  urgentes  e  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração; porque  se mostram necessárias para desmotivar  a  situação
de  contumácia,  ao  abrigo  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do
mesmo Código decretam-se as medidas  seguintes:  a proibição de
o  arguido obter  quaisquer  documentos  oficiais  (bilhete  de  identi-
dade, carta de condução, cartão de contribuinte e passaporte ou sua
renovação), a proibição de obter certidões ou efectuar registos junto
das autoridades públicas competentes, e, ainda, o arresto dos sal-
dos,  à  ordem ou  a  prazo,  de  todas  as  contas  bancárias  que  o  ar-
guido possua em instituições de crédito a operar em Portugal.

1 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Reis Santos. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel de Jesus Marques Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5363/2006 — AP. — A Dr.ª Fi-
lipa  Reis  Santos,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca da Marinha Grande,  faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  93/04.1TAMGR,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Rui  Paulo  Meneses  da  Moita,  filho  de  António
de Jesus da Moita e de Irene Meneses Manecas da Moita, natural
de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade por-
tuguesa,  nascido  em  20  de  Junho  de  1971,  titular  do  bilhete  de
identidade  n.º  9552395,  com  domicílio  na  Praceta  da  Liberdade,
lote  2,  1.º,  esquerdo, Casal  do Malta,  2430 Marinha Grande,  por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 22 de Outubro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
6 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: nos termos dos artigo 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, esta declaração implica a suspensão
dos  termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do  arguido,  sem  prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  e  a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração; porque se mostram ne-
cessárias para desmotivar a situação de contumácia, ao abrigo do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do mesmo Código decretam-se as
medidas  seguintes:  a  proibição  de  o  arguido  obter  quaisquer  do-
cumentos  oficiais  (bilhete  de  identidade,  carta  de  condução,  car-
tão de contribuinte e passaporte ou sua renovação), a proibição de
obter certidões ou efectuar registos junto das autoridades públicas
competentes,  e,  ainda,  o  arresto  dos  saldos,  à  ordem ou  a  prazo,
de todas as contas bancárias que o arguido possua em instituições
de crédito a operar em Portugal.

15 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Reis Santos. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel de Jesus Marques Pereira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 5364/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Pires de Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Marinha Grande,  faz saber que, no processo comum




